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CONSELHO FISCAL DE PREVIDÊNCIA 

 

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 

FISCAL DE PREVIDÊNCIA 

 

Aos 17 dias do mês de abril de 2018, às 14 horas, na Sala de Reunião do Instituto de 

Previdência Social do Município de Betim – IPREMB, situado à Avenida Amazonas, 

1354, 4º andar, Bairro Brasiléia – Betim, reuniram-se os membros do Conselho Fiscal 

de Previdência – CF, nomeados conforme o Decreto Municipal nº 40.849, de 31 de 

julho de 2017, dentre os quais: 1) Manoel Lopes Gonçalves – titular representante dos 

servidores inativos e pensionistas e Presidente do CF; 2) Cynthia Aparecida Espaladori 

de Brito – titular representante do Poder Executivo; 3) Janaina Paschoalin Dias Burni 

– titular representante do Poder Executivo; 4) Cristiano Carvalho Aguiar – suplente 

representante do Poder Executivo; 5) Renato Cássio Del Gaudio Duarte – titular 

representante do Poder Legislativo; 6) Lourdes Aparecida dos Santos Miranda – 

suplente representante do Poder Legislativo; 7) Andrea Deborah da Costa – titular 

representante dos servidores ativos do quadro setorial da Educação – SindUte e sua 

suplente Andreia Costa Pereira dos Santos e 8) José Braga Vieira – titular 

representante dos servidores ativos do quadro setorial da Administração – SindSerb. 

Pelo Conselho Municipal de Previdência: a senhora Ellen Ises Mendes – titular 

representante do Poder Executivo e Presidente do CMP; o senhor José Ivan Palma 

Souza – titular representante dos servidores ativos do quadro setorial da Educação 

(SINDUTE) e o senhor Paulo Nogueira Fortes – suplente representante dos servidores 

inativos e pensionistas. Pelo IPREMB o senhor Renato Diniz Lanza – Presidente do 

Ipremb; o senhor Alisson Roberto Diniz Ferreira – Assessor Jurídico; o senhor Rômulo 

Ernane Batista Silva – Chefe de Divisão de Investimentos e Presidente do Comitê de 

Investimentos – Cominv; a senhora Helenice Quaresma Silva – servidora da Unidade 

de Auditoria e Controle Interno e a senhora Darlene Rocha Nunes Rodrigues, que foi 

designada para secretariar o Ato. Pauta de reunião: 1) Esclarecimentos acerca da 

operação da Polícia Federal (busca de documentos no Ipremb). A Presidente do CMP 

Ellen Ises justifica que pela manhã do mesmo dia houve reunião extraordinária do 

Conselho Municipal de Previdência para esclarecimentos acerca da ação da Polícia 

Federal junto ao Ipremb e houve deliberação para que alguns membros do CMP 

participassem da reunião do Conselho Fiscal, para trazer o posicionamento daquele 

Conselho e ouvir a posição deste. Solicita permissão para que os referidos membros 

participem da reunião. Informa que não irá conduzir a reunião, mas entende que a 
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união dos conselhos para um posicionamento conjunto seria importante para o 

Ipremb. O Presidente do CF Manoel declara aberta a reunião extraordinária e pede 

manifestação sobre a participação dos membros do CMP. Todos os conselheiros do CF 

presentes concordam com a participação. Solicita ao Presidente do Ipremb Renato que 

faça os esclarecimentos sobre a ação da Polícia Federal, comentando que até o 

momento, o que se sabe é o que foi noticiado pela mídia. O Presidente do Ipremb 

Renato esclarece que a operação deu início a partir de uma intervenção junto ao 

Instituto de Previdência da cidade de Uberlândia – Ipremu – que investiu em fundos 

supostamente inidôneos, embora ainda estejam autorizados pelo Conselho Monetário 

Nacional - CMN e pelo Banco Central - BACEN a funcionar. No Instituto de Previdência 

da cidade de Uberlândia aproximadamente 80% (oitenta por cento) das aplicações de 

sua carteira são em fundos de investimentos supostamente inidôneos. A PF investiga 

alguns fundos sob suspeita e fez busca em outros institutos para averiguar se há 

investimentos nestes mesmos fundos. O Presidente do Ipremb explica como funciona 

a questão dos investimentos. Explica que o Instituto investe em um determinado 

fundo. O gestor deste fundo investe em outros fundos de participações e em ativos de 

mercado, como por exemplo, debêntures, que é um título de dívida que gera um 

direito de crédito ao investidor dando a ele garantia de pagamento. Está sendo 

investigado que debêntures adquiridas pelo gestor do fundo investido seria o título de 

divida que motivou a operação da PF denominada “Papel Fantasma”, e na ocasião 

seriam documentos sem lastro emitidos e que ao final, não teriam as garantias 

cumpridas. Exemplifica a situação do Instituto dizendo que seria como uma espécie de 

armário, onde o Ipremb estaria na prateleira mais abaixo, o gestor do fundo estaria 

na prateleira do meio e os títulos nos quais o gestor investe estariam na prateleira 

acima, não sendo possível ao Ipremb visualizar diretamente a prateleira do alto. No 

caso do Ipremb, o fundo que está sendo alvo da investigação é o Fundo de 

Investimento Multimercado Sculptor Crédito Privado, cuja gestora é a FMD Gestão de 

Recursos S.A. O aporte pelo Instituto, neste fundo, foi realizado em fevereiro de 

2017. Naquela ocasião, após criteriosa diligência feita pelo Comitê de Investimentos, 

foi constatado que o fundo estava com a documentação completamente correta, 

conforme exigência da legislação pertinente. Explica que existe um fundo chamado 

Tower Bridge que no passado era um único fundo e em um dado momento foi divido 

em 2 (dois): Tower Bridge I e Tower Bridge II. Comenta que o Instituto em épocas 

passadas havia investido no referido fundo e que o resgate foi pago em 2017. A PF 

veio investigar inicialmente os investimentos no Tower Bridge, e constatou que o 

Instituto não possui mais relação com o mesmo. Ao que consta, provavelmente, o 
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Fundo de Investimento Multimercado Sculptor Crédito Privado comprava cotas do 

fundo Tower Bridge o que fez com a documentação do Ipremb fosse levada para 

investigação. O Presidente do Ipremb Renato comenta que o fundo MM Sculptor 

contribuiu para o Instituto a alcançar a meta no ano de 2017. Informa que o 

escândalo não afeta diretamente o fundo. O Assessor Jurídico Alisson Roberto 

esclarece que esteve pessoalmente na Polícia Federal e que lá foi dito que a operação 

está em andamento já faz alguns anos e visa apurar irregularidades em aplicações de 

fundos de investimentos, demonstrando que, de fato, na grande maioria das vezes os 

institutos são vítimas, e há também fraudes em fundos de pensão como o Petros, o 

Postalis e o Serpros. Informa que no caso do Ipremb, a PF averigua se os gestores 

dos fundos de investimentos compraram ativos dos fundos investigados. Comentou 

que a Polícia Federal entende ser a realidade da maioria dos institutos de previdência 

no que se refere à carência de pessoal qualificado para fazer a análise mais minuciosa 

nas aplicações. Salienta que o problema é na gestão do fundo e não na gestão do 

RPPS. Reforça que o Ipremb tem colaborado com a Polícia Federal. Informa que o 

Comitê de Investimentos do Ipremb definiu por retirar o aporte feito no fundo que é 

alvo da investigação com o capital existente hoje, porém vão procurar meios de 

resgatar sem que haja prejuízo, pois o contrato prevê multa de 30% (trinta por cento) 

caso o resgate aconteça antes do término do prazo de carência, no caso 4 (quatro) 

anos. Comenta que na ocasião da visita à PF não teve acesso ao inquérito, uma vez 

que o mesmo tramita em São Paulo. O Presidente do Ipremb Renato informa que no 

mesmo dia em que a PF esteve no Instituto o gestor do fundo MM Sculptor foi 

acionado para prestar esclarecimentos e já houve resposta que será posteriormente 

lida para os presentes. Reforça que o fundo em investigação tem carência de 4 

(quatro) anos e cabe ao Comitê decidir pela retirada do valor aplicado ou correr o 

risco de imagem aguardando mais 3 (três) anos ou ainda convocar uma assembleia 

de cotistas para alteração do gestor. Em 2017 não havia nenhum valor investido em 

multimercados. De janeiro a março/2017 houveram visitas de gestores de fundos 

oferecendo produtos e foram analisados e realizados aportes nessa classe de fundos. 

No Multimercado Sculptor foram alocados R$ 34.500.000,00 (trinta e quatro milhões e 

quinhentos mil reais) com cotas suficientes para se “ter voz no fundo”. O MM Sculptor 

teve rendimento satisfatório no ano de 2017, ultrapassando a meta atuarial. Na 

ocasião da alocação houve diligência criteriosa e ele mostrou-se regular. Pondera que 

mesmo com esta ação da Polícia Federal, embora os escândalos em nível nacional, os 

fundos em investigação encontram-se abertos, ou seja, continuam autorizados a 

funcionar pela Comissão de Valores Imobiliários – CVM, e pelo BACEN. O conselheiro 
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Renato pergunta qual o critério para análise dos fundos. O Presidente do Cominv 

Rômulo esclarece que o critério se dá conforme determinações da Resolução CMN nº 

3922/2010 e suas alterações. A Divisão de Investimentos e o Cominv fazem análise 

de toda a documentação, certificações, certidões, inclusive com a visita à sede do 

gestor do fundo e do produto a ser oferecido para, só então, realizar o aporte. 

Ressalta que o Cominv tem capacidade técnica para analisar as propostas, sendo 

composto por 5 (cinco) servidores efetivos qualificados e com a certificação exigida. A 

conselheira Lourdes reforça a importância da participação de servidores efetivos na 

gestão do RPPS. O Presidente do Ipremb Renato lembra que a operação também 

investiga consultorias que podem estar ligadas às ações. Informa que até 

fevereiro/2017 o Instituto contava com uma consultoria contratada, porém optou-se 

por não renovar tal contrato. O conselheiro Cristiano ressalta que visitar o gestor do 

fundo é válido para conhecer o produto apresentado, mas cabe à CVM fiscalizar os 

fundos nos quais o gestor aplica. Questiona se o Ipremb está disposto a arcar com o 

prejuízo efetuando o resgate precoce. O Presidente do Cominv Rômulo diz que quando 

há qualquer variação significativa, seja para mais ou para menos, o gestor do fundo é 

chamado a dar esclarecimentos. Comenta que, no caso do fundo em investigação, 

ocorreu uma perda considerável, em fevereiro/2018 e o gestor do fundo foi acionado 

e esteve pessoalmente no Ipremb, uma semana antes da vinda da PF ao Instituto 

para esclarecer a situação. Explicou que 60% (sessenta por cento) dos ativos do 

fundo são de negócios já consolidados no mercado e 40% (quarenta por cento) dos 

ativos são de novos negócios. Na situação investigada, a suspeita recai dentro dos 

títulos que compõem os 60% (sessenta por cento), suspeitando-se que nestes haja 

papéis sem garantia. As garantias dos títulos em referência ficam entre 120% (cento 

e vinte por cento) e 130% (cento e trinta por cento) do valor do título, e tudo é 

firmando por meio de contrato, estabelecendo, inclusive o prazo de execução e as 

garantias são executadas se não houver o pagamento no vencimento. O conselheiro 

Cristiano completa que o problema é dar garantia de algo que não existe, no caso das 

debêntures sem lastro. O Presidente do Cominv Rômulo diz que a investigação é para 

descobrir a existência ou não de dolo, tendo em vista que para que tudo isso ocorra, é 

preciso que os documentos sejam inconsistentes. Para se fazer o resgate imediato do 

fundo perde-se 30% (trinta por cento), por isso serão estudados meios para que isso 

ocorra sem que aplicação da penalidade. A conselheira Lourdes pergunta se devido a 

estes tipos de escândalos não há cláusula que garanta o resgate sem penalidades. O 

Presidente do Cominv Rômulo diz pensar  que não. Nesse momento, faz a leitura dos 

e-mails de esclarecimentos que serão anexados a presente ata. O Presidente do 
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Ipremb Renato diz que a preocupação maior é o risco de imagem do Instituto, que 

hoje é referência nacional. Ressalta que não há sobre o Instituto, nenhuma 

interferência externa. Informa que a PF questionou vários servidores de forma 

individual sobre a existência de quaisquer pessoas que não são do Ipremb e que 

tenham sugerido ou indicado investimentos e a resposta de todos foi negativa. 

Reforça que o Instituto é independente. Diz também que todas as atas de reuniões e 

relatórios são publicados. Ressalta que todos os documentos solicitados pela PF foram 

entregues. Completa que não há interferência nas decisões dos conselhos. O 

Presidente do CF Manoel passa a palavra para a Presidente do CMP Ellen Ises que 

informa a decisão do CMP de chegarem a um mesmo entendimento junto ao CF para 

tomar um posicionamento conjunto. Informa que a preocupação quanto à fiscalização 

é mínima, porém considera maior o risco de imagem do Instituto, principalmente 

perante o servidor. Diz que é importante reportar a realidade dos fatos de forma 

clara. Pergunta sobre a possibilidade dos dois conselhos verificarem paralelamente os 

dados e chegarem a uma conclusão em consenso para então realizar os 

esclarecimentos aos servidores. Comenta que o CMP autorizou o Ipremb a fazer uma 

contratação de uma agência de publicidade de modo a tornar próximas do servidor 

todas as ações realizadas pelo Ipremb. Informa que ficou definido que haverá uma 

nota de esclarecimento em defesa do Ipremb, informando o que são os conselhos, 

quais as suas responsabilidades e como se deram os fatos. A participação do CMP na 

reunião do CF tem o objetivo de passar estas informações e sugerir uma reunião 

conjunta na próxima quinta-feira, 19 de abril de 2018, para tomada de decisões e 

definição de como publicizá-las. Afirma que todas as reuniões do CMP obtiveram 

quórum e ocorreram regularmente, que os Conselhos são atuantes. A conselheira 

Janaina diz que todas as informações apresentadas pelos representantes do Ipremb 

nas reuniões parecem ser confiáveis, transmitindo transparência e legalidade. O 

conselheiro José Braga diz que a investigação iniciou-se há mais de 5 (cinco) anos, na 

gestão 2009-2012. O Presidente do CF Manoel fala que é importante clarear as 

informações através de informativos de forma fácil, pois não há como visualizar a 

“prateleira de cima”. Comenta que o que gera “tititi” é a forma como a informação é 

passada. Concorda com a necessidade de dar publicidade aos fatos de forma 

esclarecedora. O conselheiro José Ivan pergunta qual investimento foi feito durante a 

gestão 2009-2012 que gerou problema ao Ipremb. O conselheiro José Braga não 

soube responder. O conselheiro José Ivan comenta que na operação em Uberlândia 

existe um cunho político. A mídia considerou os institutos como vítimas. O executivo 

municipal nomeou uma comissão para sindicância. Os Conselhos Fiscal e Municipal de 
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Previdência que são compostos por representantes do poder executivo não foram 

consultados. Lembra que toda aplicação é de risco e que em 2017 o Ipremb bateu 

meta atuarial. Na gestão 2009-2012 vivia-se um período difícil de alcançar a meta 

atuarial. Diz que o índice apontava IPCA+8, e que tal índice era estipulado com um 

percentual um pouco acima do necessário. Os investimentos de risco eram feitos em 

cima dessa parcela excedente, isto é eram feitos sobre o capital de lucro. Fala que 

enquanto conselheiro, tem um olhar crítico e de elogios. Pontua que não concorda 

com a atitude do executivo municipal na criação da Comissão. Concorda com a 

necessidade de expedir a nota de esclarecimentos incluindo a informação do alcance 

da meta, mostrar que têm fundos sendo investigados e como é de fato a situação. Diz 

que quanto à consultoria tem uma visão diferente, vê com bons olhos para haver 

confronto de visões. Lembra que na gestão 2009-2012 todas as emissões de CRP 

foram regulares, não houve nenhuma emissão judicial, implica que foram realizados 

todos os procedimentos legais. Solicita que o Presidente do Ipremb Renato dê um 

posicionamento do assunto assim como foi feito na reunião do CMP. Ressalta que os 

Conselhos precisam ter maturidade para lidar com a situação que poderá se repetir a 

qualquer momento. Diz que solicitou uma planilha sobre os fundos de investimentos 

mais detalhada. O conselheiro Renato diz que seria interessante conter no 

regulamento de ambos os Conselhos diretrizes que tratam dos investimentos. O 

Presidente do Ipremb Renato diz que a Resolução CMN nº 3922/2010 prevê e 

normatiza as ações. O Presidente do Cominv Rômulo diz que a política de 

investimentos, aprovada pelo CMP, consegue criar crivos mais seguros e é modificada 

conforme o cenário de cada ano. O Presidente do Ipremb Renato diz que quanto ao 

CRP, foi enviada uma equipe à Brasília, à Secretária de Previdência para verificar as 

questões pendentes. Informa que 70% (setenta por cento) já foram regularizadas e 

as outras 30% (trinta por cento) estão em andando com prazo para agosto emitir o 

CRP regular. A conselheira Andréa diz que o próprio Município denigre a imagem do 

Ipremb com os dizeres expressos na Comissão instituída pelo Poder Executivo. A 

conselheira Andréa diz que o decreto é uma afronta aos conselheiros. O Presidente do 

CF Manoel sugere uma solicitação ao poder executivo pela revogação deste decreto 

em conjunto com o CMP justificando a legitimidade da fiscalização que compete aos 

Conselhos. A Presidente do CMP Ellen Ises diz que o sentimento do CMP é o mesmo 

do CF. Informa que a fala direta dos 2 (dois) Conselhos aos servidores é primordial 

para evitar prejuízos de imagem e financeiros ao Instituto, diz que enquanto servidora 

tem princípios e defende o Instituto. Como Presidente do CMP reforça que tem 

intenção de tomar uma decisão em conjunto, escrever a nota de esclarecimento para 
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informar a posição dos Conselhos e defender também a imagem dos conselheiros. 

Fala que é interessante criar uma comissão entre os conselheiros para apurar e buscar 

respostas junto ao Instituto e PF. O CMP entende que o Instituto deve contratar uma 

empresa para divulgação da nota de esclarecimento com o ponto de vista dos 

Conselhos. Cabe ao Instituto fazer sua defesa e os Conselhos se posicionarem. A 

conselheira Andrea sugere definir os encaminhamentos que serão dados diante de 

tudo que foi falado e proposto. Fica definida a reunião conjunta para quinta-feira, 19 

de abril de 2018 com a participação de representantes do Ipremb. O conselheiro José 

Ivan pergunta se haverá participação da comissão nomeada pelo Município como 

proposto no CMP. Acha que deve-se “ignorar” a comissão, mas não os fatos, porém 

que deve-se criar mecanismos para anular a referida comissão, impedindo seus atos. 

O conselheiro Cristiano questiona se, de fato, será retirado o capital investido no 

fundo em investigação. O Presidente do Cominv Rômulo diz que o Comitê votou para 

que sim, desde que haja uma estratégia que não gere prejuízos para o Ipremb. A 

Presidente do CMP Ellen Ises diz que a ideia é antecipar uma provável perda, caso não 

sejamos os 1ºs (primeiros) cotistas a sair. O Conselheiro Cristiano fala que deve-se 

investigar o dolo, porém deve ser apurado pela PF e não pela Comissão. O 

Conselheiro José Braga justifica a ausência de representante do Sind-Saúde na 

reunião. A Presidente do CMP Ellen Ises sugere fazer um esboço da nota de 

esclarecimento para apresentar na reunião conjunta. Encerrando a sessão, o 

Presidente do CF Manoel expressa a confiança no trabalho do Ipremb e em especial na 

pessoa do Presidente Renato. Fica definida reunião extraordinária conjunta no dia 19 

de abril de 2018 à 9h e o local a ser informado tempestivamente. Sem nada mais a 

acrescentar, segue com a presente Ata para registro e assinatura dos presentes. 

Representantes do Conselho Fiscal: 

 

Manoel Lopes Gonçalves – titular representante dos servidores inativos e pensionistas 

e Presidente do CF 

 

Cynthia Aparecida Espaladori de Brito – titular representante do Poder Executivo 

 

Janaina Paschoalin Dias Burni – titular representante do Poder Executivo 

 

Cristiano Carvalho Aguiar – suplente representante do Poder Executivo 
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Renato Cássio Del Gáudio Duarte – titular representante do Poder Legislativo 

 

Lourdes Aparecida dos Santos Miranda – suplente representante do Poder Legislativo 

 

Andrea Deborah da Costa – titular representante dos servidores ativos do quadro 
setorial da Educação (SINDUTE) 

 

Andreia Costa Pereira dos Santos – suplente representante dos servidores ativos do 
quadro setorial da Educação (SINDUTE) 

 

José Braga Vieira – titular representante dos servidores ativos do quadro setorial da 
Administração – SindSerb 
 

Representantes do Conselho Municipal de Previdência: 

 

Ellen Ises Mendes – titular representante do Poder Executivo e Presidente do CMP 

 

José Ivan Palma Souza – titular representante dos servidores ativos do quadro setorial 
da Educação (SINDUTE) 

 

Paulo Nogueira Fortes – suplente representante dos servidores inativos e pensionistas 

Representantes do IPREMB 

 

Renato Diniz Lanza – Presidente do Ipremb 

 

Alisson Roberto Diniz Ferreira – Assessor Jurídico 

 

Rômulo Ernane Batista Silva – Chefe de Divisão de Investimentos e Presidente do 
Comitê de Investimentos – Cominv 

 

Helenice Quaresma Silva – Servidora da Unidade de Auditoria e Controle Interno 

 

Darlene Rocha Nunes Rodrigues – Secretária para o ato. 


